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REQUERIMENTO Nº 420/2013
Solicita informações referentes à aplicação da Lei nº 11.738/08.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Federal № 11.738/2008, instituiu o piso salarial nacional do magistério Público da educação básica;
Considerado que a Lei dispõe sobre o Piso salarial aplicável para professores com jornada de 40 horas semanais; 
Considerando que a Lei dá referência exclusiva aos profissionais efetivos do magistério;
Considerando que as categorias abrangidas são os profissionais que desempenham atividades de docência, de suporte pedagógico à docência, de direção, de administração, de planejamento, de inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacional, nas unidades escolares da educação básica em suas diversas etapas e modalidades;

Considerando que a Prefeitura deverá adequar os Planos de Carreira e Remuneração do Magistério em relação à carga horária do professor com limite de 2/3 da jornada em atividades com os alunos, prevendo o percentual das jornadas destinada às horas-atividades;

Considerando que os valores do piso são proporcionais às demais jornadas, observando-se os percentuais definidos em leis municipais para diferenciação salarial de titularidade;

Considerando que a Lei do Piso (art.2º §5º) assegura a extensão do piso a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério que sejam reajustadas pela paridade, ou seja, são aumentadas sempre que a remuneração dos servidores em atividade for aumentada;
Considerando que para aplicação da Lei, é preciso proceder à análise do impacto do crescimento vegetativo das folhas de pagamento do magistério e observar os limites de gastos com pessoal estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF);

Considerando que a Prefeitura deverá realizar levantamento dos professores inativos para conhecimento do impacto no instituto de previdência própria;
Considerando que o Supremo Tribunal Federal aprovou a Lei 11.738 do Piso salarial da Educação e que a Ação Direta Constitucional 4167 aprovou a atualização anual do valor do piso salarial; 

 Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. O disposto na Lei 11.738/08 e a ADI 4167, aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal estão aplicados na Educação do Município de São Roque? Se não, justificar.
2. A Prefeitura tem um levantamento dos profissionais ativos e inativos, e pensionistas, que estão com seus salários reajustados de acordo com o disposto na Lei 11.738 e ADI 4167? Enviar relatórios. Se não, justificar.
3. Existe por parte do Poder Executivo levantamento dos profissionais ativos e inativos, e dos pensionistas, para conhecimento do impacto na no Fundo de Seguridade Social dos Servidores Municipais? Enviar relatórios. Se não justificar.
4. Existe projeto de lei a ser encaminhado ao Poder Legislativo visando adequar o Plano de Carreira e conceder as alterações nos vencimentos iniciais da carreira dos Profissionais da Educação?

5. Enviar informações.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 03 de dezembro de 2013.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 
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